
 

 

Superior Tribunal de Justiça

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 147.040 - ES (2016/0152673-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
SUSCITANTE : PRORIBEIRO ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DE 

COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO SCALZER  - ES007285 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL E COMERCIAL DE 

COLATINA - ES 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DE COLATINA - SJ/ES 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONFLITO POSITIVO DE 

COMPETÊNCIA. DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DE BENS E/OU 

VALORES INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

NO BOJO DE EXECUÇÃO FISCAL. COMPETÊNCIA DO 

JUÍZO UNIVERSAL DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
 

  

DECISÃO

Proribeiro Administração e Organização de Comércio Ltda. - em 

recuperação judicial suscitou o presente conflito de competência apontando como suscitados 

o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Comercial de Colatina/ES e o Juízo Federal de 

Colatina-SJ/ES.

Narra a suscitante que encontra-se tramitando, paralelamente, o pedido de 

recuperação judicial por ela deduzido, cujo processamento está a cargo do Juízo de Direito 

da 1ª Vara Cível e Comercial de Colatina/ES nos autos de n. 0007187-38.2011.8.08.0014 

(anteriormente sob o n. 014.11.007187-6), e a Execução Fiscal de n. 

0000156-06.2006.4.02.5005, movida pela União, sob os cuidados do Juízo da Vara 

Federal de Colatina/ES.

Afirma a suscitante que o conflito foi suscitado em razão de o Juízo Federal 

haver determinado a penhora de numerário existente em conta bancária de sua titularidade 

equivalente a R$ 34.859,30 (trinta e quatro mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e trinta 

centavos). Alega que quaisquer atos de constrição patrimonial somente poderiam ser 

determinados pelo Juízo de Direito perante o qual se desenrola o processo de recuperação 
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judicial. 

Ouvido, o Ministério Público Federal opinou no sentido de que seja 

declarado competente o Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Comercial de Colatina/ES 

(e-STJ, fls. 120-122).

Brevemente relatado, decido.

De acordo com o entendimento jurisprudencial consolidado no âmbito da 

Segunda Seção desta Corte de Justiça, embora o deferimento do processamento da 

recuperação judicial não tenha, por si só, o condão de suspender as execuções fiscais, na 

dicção do art. 6º, § 7º, da Lei n. 11.101/2005, a pretensão constritiva direcionada ao 

patrimônio da empresa em recuperação judicial deve, sim, ser submetida à análise do Juízo 

da recuperação judicial. 

Efetivamente, constata-se que o presente conflito envolve "uma antinomia que 

assume grande relevância. Por um lado, há a supremacia da execução fiscal, que visa 

resguardar o indiscutível interesse público representado pelo crédito tributário (art. 6º, § 7º, 

da Lei n. 11.101/2005). Um outro ângulo da questão, no entanto, revela a existência de um 

interesse público igualmente considerável na preservação da empresa em dificuldades 

financeiras, com a manutenção das unidades produtivas e de postos de trabalho" (CC n. 

116.213/DF, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe de 5/10/2011). A ponderação desses 

interesses reclama a interpretação sistemática dos dispositivos da Lei de Falências, 

reconhecendo-se que "a execução fiscal efetivamente não se suspende, mas a 

pretensão constritiva voltada contra o patrimônio das pessoas jurídicas em 

recuperação deve ser submetida à análise do juízo universal, evitando-se a 

frustração da recuperação da empresa" (CC n. 114.987/SP, Relator o Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, DJe de 23/3/2011).

No mesmo sentido:  

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO POSITIVO DE 

COMPETÊNCIA - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - EXECUÇÃO 

FISCAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR - 

PRECEDENTES DO STJ - AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1. O Juízo universal é o competente para a execução dos créditos 
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apurados nas ações trabalhistas propostas em face da Varig S/A e da 

VRG Linhas Aéreas S/A (arrematante da UPV), sobretudo porque, 

no que se refere à arrematação judicial da UPV, ficou consignado em 

edital, nos termos da Lei 11.101/05, que sua transmissão não 

acarretaria a assunção de seu passivo.

2. Embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, devem ser 

obstados os atos judiciais que reduzam o patrimônio da empresa em 

recuperação judicial, enquanto mantida essa condição. Precedentes: 

CC 119.970/RS, rel. min. Nancy Andrighi (DJe de 20/11/2012); CC 

107.448/DF, 2ª Seção, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 

27/10/2009.

[...]

4. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no CC n. 87.263/RJ, Relator o Ministro Marco Buzzi, DJe de 

19/8/2014);

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO FISCAL EM 

TRÂMITE NO JUÍZO TRABALHISTA. PRÁTICA DE ATOS 

QUE COMPROMETAM O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

RECUPERANDA. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 

JUÍZO UNIVERSAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 

97 DA CF E DE DESRESPEITO À SÚMULA VINCULANTE N. 

10/STF. DECISÃO MANTIDA.

[...]

2. Apesar de a execução não se suspender em face do deferimento 

do pedido de recuperação judicial (art. 6º, § 7º, da Lei n. 11.105/2005, 

art. 187 do CTN e art. 29 da Lei n. 6.830/1980), submetem-se ao 

crivo do juízo universal os atos de alienação voltados contra o 

patrimônio social das sociedades empresárias em recuperação, em 

homenagem ao princípio da preservação da empresa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no CC n. 128.044/SC, Relator o Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, DJe de 3/4/2014);

PROCESSO CIVIL. AGRAVO NO CONFLITO POSITIVO DE 

COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA SUSCITANTE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR PARA TODOS OS 

ATOS QUE IMPLIQUEM RESTRIÇÃO PATRIMONIAL. 

PRECEDENTES.

1. As execuções fiscais ajuizadas em face da sociedade recuperanda 

não se suspenderão em virtude do deferimento da recuperação 

judicial.

2. Todavia, embora a execução fiscal, em si, não se suspenda, devem 

ser obstados os atos judiciais que reduzam o patrimônio da sociedade 

em recuperação judicial, enquanto mantida essa condição. Na 

hipótese, a aplicação literal do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/05 conduziria 

à inibição do cumprimento do plano de recuperação previamente 

aprovado e homologado. Precedentes.
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3. Agravo não provido. 

(AgRg no CC n. 127.674/DF, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, 

DJe de 30/9/2013).

Há de se destacar, ainda, que o Superior Tribunal de Justiça vem adotando a 

orientação segundo a qual "a decisão que defere o processamento do pedido de recuperação 

judicial tem como um de seus efeitos exatamente a suspensão das ações e execuções 

individuais contra o devedor que, dessa forma, pode desfrutar de maior tranquilidade para a 

elaboração de seu plano de recuperação, alcançando o fôlego necessário para atingir o 

objetivo de reorganização da empresa" (CC n. 126.135/SP, Relatora a Ministra Nancy 

Andrighi, DJe 19/8/2014), mesmo após transcorrido o prazo de 180 dias previsto no 

art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005. 

No mesmo sentido: RCD no CC 131.894/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, 

Segunda Seção, julgado em 26/02/2014, DJe 31/03/2014; AgRg no CC 111.614/DF, Rel. 

Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/11/2010, DJe 19/11/2010.

Por fim, importante assinalar que o advento da Lei n. 13.043/2014, que 

possibilitou o parcelamento de crédito de empresas em recuperação judicial, não repercute 

na jurisprudência acima delineada acerca da competência do Juízo universal, em homenagem 

do princípio da preservação da empresa.

Confiram-se:

AGRAVO INTERNO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS 

VINCULADOS A TRIBUNAIS DISTINTOS. RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL E EXECUÇÃO FISCAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 

RECUPERACIONAL PARA TODOS OS ATOS QUE 

IMPLIQUEM RESTRIÇÃO PATRIMONIAL. PRECEDENTES. 

1. A Corte Especial já definiu que é competente a Segunda Seção 

para julgamento de conflito de competência envolvendo o Juízo 

Universal e o Juízo de execução fiscal em que há atos de constrição 

patrimonial da empresa recuperanda/falida. Precedentes. 

2. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que, apesar de 

não se suspenderem as execuções fiscais ajuizadas em face da 

empresa recuperanda em virtude do deferimento do processamento da 

recuperação judicial, devem ser obstados os atos judiciais que 

reduzam o patrimônio da empresa em recuperação judicial, enquanto 

mantida essa condição, devendo ser considerados os fins para os quais 

fora a recuperação judicial idealizada. Precedentes. 

3. No que diz respeito à Lei n.º 13.043/2014, que acrescentou o 

art. 10-A à Lei n.º 10.522/2002, possibilitando o parcelamento 
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de crédito de empresas em recuperação, a Segunda Seção 

decidiu que a edição da referida legislação não repercute na 

jurisprudência desta Corte Superior a respeito da competência 

do juízo da recuperação, sob pena de afrontar o princípio da 

preservação da empresa. Precedentes da Segunda Seção. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no CC 149827/RN, Rel. 

Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 27/09/2017, DJe 

29/09/2017 - sem grifo no original);

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 

EXECUÇÃO FISCAL E RECUPERAÇÃO JUDICIAL - 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL - DELIBERAÇÃO 

MONOCRÁTICA QUE DECLAROU A COMPETÊNCIA DO 

JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL - ORIENTAÇÃO 

PACÍFICA DA EG. SEGUNDA SEÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA 

FAZENDA NACIONAL. 

1. Consoante orientação desta eg. Segunda Seção, a edição da 

Lei n. 13.043, de 13.11.2014, por si, não descaracteriza o 

conflito de competência porquanto apesar de a recuperação 

judicial não acarretar a suspensão das execuções fiscais, as 

decisões a respeito das constrições e  das alienações dos bens 

da empresa executada, atingidos pelo processo executivo, 

deveriam se  concentrar na competência do Juízo da 

recuperação. Caso líder: AgRg no CC 136130 / SP, Rel. Min. 

Raul Araújo, Relator p/acórdão Min. Antonio Carlos Ferreira, 

Dje de 22/06/2015. 
2. Compete à Segunda Seção processar e julgar conflito de 

competência entre o juízo da recuperação e o da execução fiscal, seja 

pelo critério da especialidade, seja pela necessidade de evitar 

julgamentos díspares e a consequente insegurança jurídica. Nesse 

sentido: CC n. 120.432/SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 

CORTE ESPECIAL, julgada em 19.9.2012). 

3. A Segunda Seção firmou entendimento no sentido de que o juízo 

onde se processa a recuperação judicial tem competência para a 

prática de atos de execução relativamente ao patrimônio da sociedade 

afetada, fundamentado tal objetivo no desiderato de evitar a realização 

de medidas expropriatórias individuais que possam prejudicar o 

cumprimento do plano de recuperação. Precedentes: AgInt no CC 

145.089/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 10/02/2017; CC 145.027/SC, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 31/08/2016; CC 129.720/SP, 

Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro 

MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/10/2015, DJe 

20/11/2015; CC 135.703/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 

16/06/2015. 

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no CC 150844/GO, Rel. Min. 

Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 13/09/2017, DJe 20/09/2017 

- sem grifo no original).
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Ante o exposto, conheço do conflito e declaro competente o Juízo de Direito 

da 1ª Vara Cível e Comercial de Colatina/ES para a prática de atos processuais que 

importem o comprometimento de bens da empresa recuperanda eventualmente exarados no 

bojo da Execução Fiscal de n. 0000156-06.2006.4.02.5005.

Publique-se.

 

  

Brasília, 10 de junho de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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